
LEI MUNICIPAL N.º 7.123, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2010.

Suspende, por um ano, a vigência dos artigos 
9º e 10 da Lei Municipal n.º 4.365/92 e Institui  
normas específicas de adequação.

O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  CARAZINHO,  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE DO SUL.

Faço  saber  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e  promulgo  a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica suspensa a vigência dos artigos 9º e 10 da Lei Municipal n.º 
4.365, de 23 de dezembro de 1992, para os empreendimentos irregulares, instalados e 
em funcionamento no Município, por um prazo de um ano, a contar da vigência desta 
Lei.

Art.  2º Os  empreendimentos  que,  na  presente  data,  se  encontram 
localizados em áreas urbanas consideradas de uso proibido somente poderão manter 
suas atividades no local  se observarem as condições prévias de ordem ambiental, 
sanitárias  e  de  segurança  aplicáveis  a  cada  caso  e  adequarem-se  às  presentes 
normas e regularizarem sua situação no prazo de um ano.

§ 1º  Por condições prévias de ordem ambiental, entendem-se todas as 
normas emanadas pelos órgãos federais,  estaduais e municipais,  especialmente as 
relacionadas  a  segregação  e  destinação  de  resíduos  industriais,  tratamento  de 
efluentes, controle da poluição atmosférica e manutenção dos limites de emissão de 
ruídos.

§ 2º As indústrias que produzem produtos nocivos, tóxicos ou explosivos e 
que representam risco à população mesmo que adotadas as medidas condicionantes 
devem obrigatoriamente ser localizadas em área industrial.

§ 3º  As empresas que armazenam ou utilizam produtos nocivos, tóxicos 
ou explosivos em suas operações devem apresentar licença de órgão que regula as 
operações com tais produtos e laudo conclusivo de engenheiro de segurança.

§ 4º  As empresas que comercializam combustíveis e lubrificantes terão 
seu funcionamento autorizado após Laudo de Aprovação do Corpo de Bombeiros e da 
Agência  Nacional  de  Petróleo  e  sujeitam-se,  ainda,  ao  cumprimento  de  outras 
exigências previstas na legislação municipal.

§  5º  O  cumprimento  das  condições  prévias  será  exigido  sempre  que 
houver solicitação de Alvará e na sua renovação e consistirá da apresentação de laudo 
ou  certidão  de  conformidade  expedida  pelo  órgão  a  quem competir  a  fiscalização 
ambiental, sanitária ou de segurança e, ainda, no cumprimento de outras exigências 
previstas na legislação municipal, estadual e federal.

§ 6º  Na inexistência de profissional habilitado nos quadros do Município 
ou de profissional por este credenciado, ou na inexistência de recursos técnicos para 
aferir  a  adequação  às  normas,  cabe  ao  interessado  comprovar  sua  adequação  e 
conformidade  através  de  laudo(s)  emitido(s)  por  profissional  responsável  com 
atribuições  específicas,  com  a  respectiva  emissão  Anotação  de  Responsabilidade 
Técnica (ART).



Art. 3º É proibida a utilização da via pública para a realização de serviços 
em máquinas, equipamentos, veículos, obras civis e similares, inclusive movimentação 
de carga e descarga e outras operações que perturbem a segurança e a liberdade de 
trânsito de pessoas e veículos.

Parágrafo Único. Excetua-se do disposto no caput :
I - o armazenamento temporário de materiais de construção e os resíduos 

de  construção,  desde  que  observadas  as  disposições  do  Código  de  Posturas  e 
legislação complementar;

II – a realização de trabalhos de terraplanagem de lotes, concretagem de 
partes  de  obras  civis,  construção  de  passeios  e  trabalhos  similares,  desde  que 
assegurada a segurança de pedestres e veículos e que a interdição da via seja parcial 
e por tempo não superior  a duas horas. Admitir-se-á interdição por tempo superior 
desde que previamente autorizada e acompanhada pelo Departamento Municipal de 
Trânsito.

Art. 4º  As margens das rodovias BR 285 e 386 situadas dentro da área 
urbana, numa faixa perpendicular de 100 (cem) até 500 (quinhentos) metros, conforme 
mapa anexo, passam a ser consideradas área de uso industrial.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 09 de fevereiro de 2010.
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